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EMENTA:  APELAÇÃO. AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS. 
CONCESSIONÁRIA  DE  ENERGIA  ELÉTRICA.  SUSBSTITUIÇÃO  DE 
TRANSFORMADOR  DE  ENERGIA.  INTERRUPÇÃO  DA  ENERGIA  POR 
APROXIMADAMENTE UM ANO. DEFICIÊNCIA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 
PÚBLICO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. INCIDÊNCIA DOS ARTS. 37, § 6º, 
DA CF, 14 § 1º E 22, DO CDC. DANOS MORAIS  IN RE IPSA.  OCORRÊNCIA. 
VALOR INDENIZATÓRIO ARBITRADO CONFORME A JURISPRUDÊNCIA DO 
STJ,  EM OBSERVÂNCIA AOS PRINCÍPIOS DA PROPORCIONALIDADE E DA 
RAZOABILIDADE.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.  SEGUIMENTO 
NEGADO, NOS TERMOS DO ART. 557, CAPUT, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL.

1.  A má prestação do serviço evidenciada no caso ultrapassa o mero dissabor cotidiano, 
sendo prescindível discorrer sobre os efeitos danosos decorrentes desta atitude arbitrária 
da ré, porquanto se cuida de dano mora in re ipsa.

2.  Proposta a demanda indenizatória contra concessionária de serviço público de energia 
elétrica, o regime a ser aplicado é o da responsabilidade civil objetiva, Incidindo os arts. 37, 
§ 6º, da CF, 14 e 22, parágrafo único, do Código de Defesa do Consumidor.

3.  Sendo  a  indenização  a  título  de  dano  moral  fixada  ao  prudente  arbítrio  do  Juízo, 
levando em consideração a  capacidade econômica do causador do  dano,  as  condições 
sociais do ofendido e a extensão do dano, respeitando os princípios da proporcionalidade 
e razoabilidade, inexiste razão para sua modificação.

Vistos etc.

Energisa Paraíba – Distribuidora de Energia S/A interpôs Apelação contra 
a Sentença prolatada pelo Juízo da 1ª Vara da Comarca de Ingá, f.  253/257, nos 
autos da Ação de Indenização por Danos Morais em face dela ajuizada por Gilvan 
Ferreira  Dantas,  que  julgou  procedente  o  pedido,  condenando-a  a  pagar  ao 
apelado o valor  de dez mil  reais  a  título  de indenização por danos morais,  ao 



fundamento  de  que  restou  evidenciado  a  deficiência  na  prestação  do  serviço, 
porquanto a concessionária deixou o imóvel do apelado sem energia elétrica por 
dez  meses,  não  se  desincumbindo  do  ônus  de  provar  que  a  demora  do 
restabelecimento no fornecimento de energia elétrica deu-se a inércia do apelado.

Em  suas  razões  recursais,  f.  259/269,  alegou  que  a  demora  no 
restabelecimento  da  energia  elétrica  foi  ocasionada  por  irregularidade  nas 
instalações elétricas interna da unidade consumidora do apelado, não havendo que 
se falar em ilicitude, consequentemente, de qualquer pretensão indenizatória.

Pugnou pelo provimento do Apelo para que a Sentença seja reformada e o 
pedido julgado improcedente, ou, na hipótese de entendimento diverso, que seja 
reduzido o valor fixado a título de danos morais, em observância aos princípios da 
razoabilidade e proporcionalidade.

Contrarrazoando,  f.  276/281,  o  apelado  alegou  o  presente  Recurso  de 
Apelação possui caráter meramente protelatório, uma vez que a apelante, por meio 
de evasivas, foge às raias do bom senso com suas assertivas.

A Procuradoria de Justiça, f. 286/291, opinou pelo desprovimento do Apelo, 
por entender que houve interrupção indevida do fornecimento de energia elétrica 
no imóvel rural do apelado, configurando dano moral in re ipsa.

É o Relatório.

A concessionária  apelante  não  agiu  conforme os  ditames  do  art.  95  da 
Resolução  n.º  456  da  ANEL -Agência  Nacional  de  Energia  Elétrica1,  que  lhe 
impunha prestação do serviço de modo a satisfazer as condições de regularidade, 
continuidade e eficiência.

Nada  obstante  o  caráter  emergencial  dos  serviços  de  fornecimento  de 
energia  elétrica,  resultou  incontroverso  nos  autos  que  a  substituição  do 
transformador  danificado  na  propriedade  rural  do  apelado  foi  demorada, 
aproximadamente de 10 meses,  em virtude da discussão em torno de supostas 
irregularidades da rede interna do imóvel, levando o apelado a suportar prejuízos 
referentes as vacinas para o gado que estavam estocadas na geladeira, bem como a 
transferência  do  rebanho  para  outras  localidades,  uma vez  que  o  imóvel  ficou 
inabitável.

A par disso, colhe-se que a concessionária prestou o atendimento in loco e, 
constada a necessidade da substituição do equipamento ali instalado, procedeu a 

1 Art.  95.  A concessionária  é  responsável  pela  prestação  de  serviço  adequado a  todos  os  consumidores, 
satisfazendo as  condições  de  regularidade,  generalidade,  continuidade,  eficiência,  segurança,  atualidade, 
modicidade das tarifas  e cortesia no  atendimento,  assim como prestando informações  para a defesa de  
interesses individuais e coletivos.



troca e resolveu paralisar os serviços, sem restabelecer o fornecimento de energia 
elétrica ao apelado, ao fundamento de que haviam defeitos na instalação interna 
do  imóvel  do  apelado,  porquanto  os  acessórios  de  segurança  estavam 
incompatíveis  em  relação  aos  padrões  da  ABNT,  o  que  foi  imediatamente 
solucionado  pelo  apelado,  entretanto  não  foi  restabelecido  o  fornecimento  da 
energia elétrica. 

A  testemunha  de  f.  240/241,  funcionário  do  apelado,  confirma  que  a 
suspensão do fornecimento de energia elétrica perdurou por aproximadamente um 
ano, conferindo verossimilhança às alegações da parte autora.

Ademais,  a  concessionária  apelante  não  obedeceu  as  determinações 
liminares, f. 54, 58 e 60, para proceder o restabelecimento da energia no imóvel do 
apelado.

Desse modo, não há que se falar na ausência dos pressupostos autorizadores 
da indenização pleiteada pelo autor, pois plenamente evidenciados o dano e o nexo 
de causalidade entre o prejuízo e a deficiência na prestação do serviço. 

A requerida, pela natureza da atividade que exerce, responde objetivamente 
pelos  danos  que  causar,  nos  termos  do  art.  37,  §6º,  da  Constituição  Federal2, 
incidindo também na espécie o art. 14, § 1º, do Código de Defesa do Consumidor3, 
em  face  da  prestação  defeituosa  do  serviço,  bem  como  do  art.  22  do  mesmo 
Diploma legal4 que estabelece a obrigação das concessionárias de serviço público 
de fornecerem serviços adequados, eficientes, seguros e a manter a continuidade 
quanto aos essenciais, que é o caso do fornecimento de energia elétrica.

2 Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito  
Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência e, também, ao seguinte[
[...]
§ 6º - As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços públicos respon-
derão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso 
contra o responsável nos casos de dolo ou culpa.

3 Art. 14. O fornecedor de serviços responde, independentemente da existência de culpa, pela reparação dos 
danos causados aos consumidores por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como por informações 
insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos.
§ 1° O serviço é defeituoso quando não fornece a segurança que o consumidor dele pode esperar, levando-se 
em consideração as circunstâncias relevantes, entre as quais:
I - o modo de seu fornecimento;
II - o resultado e os riscos que razoavelmente dele se esperam;
III - a época em que foi fornecido.

4Art. 22. Os órgãos públicos, por si ou suas empresas, concessionárias, permissionárias ou sob qualquer outra 
forma de empreendimento, são obrigados a fornecer serviços adequados, eficientes, seguros e, quanto aos es-
senciais, contínuos.
Parágrafo único. Nos casos de descumprimento, total ou parcial, das obrigações referidas neste artigo, serão 
as pessoas jurídicas compelidas a cumpri-las e a reparar os danos causados, na forma prevista neste código.”



No tocante à insurgência quanto ao valor indenizatório, melhor sorte não 
assiste a concessionária apelante, porquanto o juízo ao fixar em R$ 10.000,00 (dez 
mil reais) o  quantum reparatório, fez com base na análise das peculiaridades do 
caso concreto estando tal quantia compatível com a lesão sofrida pelo consumidor 
apelado  e  com  os  princípios  da  proporcionalidade  e  da  razoabilidade, não 
ensejando enriquecimento sem causa,  atendendo,  ao mesmo tempo, ao caráter 
retributivo/punitivo da condenação e com a jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça5.

Posto isto,  nego seguimento à apelação,  com fulcro no art.  557,  caput, do 
CPC, por estar o recurso em manifesto confronto com a jurisprudência dominan-
te do Superior Tribunal de Justiça.

Publique-se. Intimem-se.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa, 21 de outubro de 2014.

Dr. Alexandre Targino Gomes Falcão
Juiz Convocado - Relator

5ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPE-
CIAL.  RESPONSABILIDADE  CIVIL.  FORNECIMENTO  DE  ENERGIA ELÉTRICA.  INTERRUPÇÃO  DO 
SERVIÇO POR MAIS DE TRINTA DIAS. ERRO ADMINISTRATIVO. REVISÃO DO QUANTUM INDENIZA-
TÓRIO. VALOR QUE NÃO SE MOSTRA EXORBITANTE OU IRRISÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. [...] II. Hipótese em que o acórdão de 2º Grau encontra-se devi-
damente fundamentado nas peculiaridades fáticas do processo - tendo em vista a suspensão ininterrupta, por 
mais de 30 dias, do serviço público de fornecimento de energia elétrica -, razão pela qual, além de incidir a  
Súmula 7/STJ, não se mostra exorbitante o valor de R$ 8.000,00, imposto à ora agravante. [...] (STJ, AgRg no 
AREsp 440.410/PE, Segunda Turma, Rel.ª Min.ª Assusete Magalhães, julgado em 20/03/2014, publicado no DJe 
de 03/04/2014).

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. CONCESSIONÁRIA DE 
ENERGIA  ELÉTRICA.  SUBSTITUIÇÃO  DE  TRANSFORMADOR  DE  ENERGIA.  DEFICIÊNCIA  NA 
PRESTAÇÃO  DOS  SERVIÇOS.  DANOS  MORAIS.  OCORRÊNCIA.  VALOR INDENIZATÓRIO.  [...]  4.  O 
arbitramento do valor indenizatório por dano moral se sujeita ao controle desta Corte. No pleito em questão  
o valor arbitrado pelo Tribunal de origem, com base na análise das peculiaridades do caso concreto, resta em  
patamar compatível com a lesão sofrida pela empresa-autora e não ensejando enriquecimento sem causa. 
Destarte,  mantenho o quantum de R$10.000,00 (dez mil  reais)  fixado pelo v.  aresto recorrido (STJ,  REsp: 
815546/MT, Quarta Turma, Rel. Min. Jorge Scartezzini, julgado em 04/04/2006, publicado no DJ de 08/05/2006 
p. 236).


